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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PATOLOGIA  GRAVE.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE.
NECESSIDADE DE CIRURGIA CONSIDERADA DE
URGÊNCIA.  RISCO  DE  HEMORRAGIA
CEREBRAL.  AUTORIZAÇÃO  DO  PLANO  DE
SAÚDE.  DEMORA  INJUSTIFICADA.  CIRURGIA
REALIZADA  COM  RECURSOS  FINANCEIROS
ADQUIRIDOS  PELOS  PAIS  DA  CRIANÇA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO
DO  PRAZO  DE  COBERTURA  PARCIAL
TEMPORÁRIA.   RELAÇÃO  CONSUMERISTA.
INTERPRETAÇÃO  À  LUZ  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO  DA
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DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITO À
VIDA  E  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  DANO  MORAL.  ABALO  À
SAÚDE.  ATO  ILÍCITO.  REQUISITOS  DA
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DEMONSTRAÇÃO.
CONDENAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO.
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  ATENDIDOS.
REEMBOLSO  DAS  DESPESAS  REALIZADAS.
DETERMINAÇÃO.  PROVAS  SATISFATÓRIAS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, nos termos da Súmula
nº 469, do Superior Tribunal de Justiça.

-  Diante  do  caráter  de  urgência  da  cirurgia  a  ser
realizada  na  filha  dos  autores,  em  razão  da
iminência  de  hemorragia  cerebral,  impossível  a
espera do plano de saúde na análise, em média, por
vinte e um dias, a respeito de autorização ou não do
procedimento.

-  Segundo  jurisprudência  deste  Tribunal,  não  é
razoável o transcurso do prazo de cobertura parcial
temporária  quando  se  trata  de  situação  de
urgência/emergência.

- A conduta consistente na demora injustificada para
autorizar cirurgia de urgência solicitada pelo médico
em favor do paciente,  enseja  o  dever  de  indenizar
moralmente,  diante  da  insegurança,  aflição  e
sofrimento, causados.
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-  O  montante  arbitrado  na  instância  de  origem  a
título  de  danos  morais  é  condizente  com  as
circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva do dano e
sua efeito lesivo, devendo, assim, ser ratificado por
este Sodalício.

-  Restando  devidamente  comprovado  os  gastos
médicos  realizados  pelos  genitores  da  paciente,
imperioso  se  torna  ratificar  o  valor  do  reembolso
daqueles, estipulado no decisum.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório. 

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 135/163, interposta por
Esmale  Assistência  Internacional  de  Saúde  Ltda contra  a  sentença,  fls.  128/132,
proferida pela Juíza de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
que, nos autos da  Ação de Cobrança c/c Indenização por Danos Morais  proposta
por Enzo Stephani Rodrigues Ribeiro e Kalina de Lima Barbosa, pais da paciente
Lara Barbosa Ribeiro, julgou procedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTES,  OS
PEDIDOS PARA:
(a)  Condenar  a  suplicada  pagar  a  cada  um  dos
autores, a título de indenização por danos morais, a
quantia  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),
devidamente  corrigida  pelo  INPC,  a  contar  desta
data,  e  acrescido  de  juros  moratórios  de  1%  a.m.,
estes a contar da citação.
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(b) Condenar a suplicada a pagar à autora,  a título
de ressarcimento, a quantia de R$ 31.126,00 (Trinta e
um mil  e  cento  e  vinte  e  seis  reais),  devidamente
corrigida  pelo  INPC,  a  contar  da  distribuição  da
ação,  e  acrescida  de  juros  moratórios  de  1%  a.m.,
estes a contar da citação.
 
Nas  suas  razões,  a  recorrente aduz,  em  síntese,

merecer reparo a decisão proferida na origem, em razão da cirurgia a ser realizada na
filha dos autores não ser considerada de urgência ou emergência,  devendo, desta
feita, ser afastada a responsabilidade jurídica a ela imposta. No mais, assegura que
foi realizado tratamento particular por livre e espontânea vontade dos promoventes,
sendo, portanto, impossível se falar em reembolso das despesas por eles realizadas.
Sustenta, ainda, que diante da ausência de prova que materialize a conduta “não há
que se falar em indenização, posto que a ocorrência do dano de ordem moral pode
ser  presumida,  todavia,  a  comprovação  do  fato  (conduta  antijurídica)  deve  ser
contundente,  impassível  de  presunção  de  qualquer  natureza”,  fls.  150/151.
Igualmente, afirma que a negativa de autorização para cirurgia, em virtude do não
cumprimento do prazo de cobertura parcial temporária configura exercício regular
de direito do plano de saúde. Ao final, pugna pelo provimento do recurso, ou caso
assim não entenda, que seja minorado o valor fixado na instância de origem, a título
de  danos  morais,  devendo,  outrossim,  os  danos  materiais,  serem  devidamente
apurados em sede de liquidação de sentença.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora, fls.
183/191, rebatendo as alegações recursais, ao tempo em que requer o desprovimento
do apelo.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.
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É O RELATÓRIO.

VOTO

Depreende-se dos autos, contrato de fl. 34, que a filha
dos  promoventes,  Lara  Barbosa  Ribeiro,  é  beneficiária  do  plano  de  saúde  da
pomovida desde 29 de agosto de 2012 e no dia 30 de outubro de 2012, em razão de
ter apresentado convulsão febril, seguida de atraso no desenvolvimento psicomotor,
foi  constatado  em  14  de  dezembro  de  2012,  pelos  profissionais  de  saúde,  após
inúmeros exames realizados, que a menor tinha uma malformação arteriovenosa em
região  têmporo-occiptal  direita,  necessitando  se  submeter  a  cirurgia  (angiografia
cerebral + embolização vascular do território afectado, em caráter de urgência por
risco de hemorragia cerebral, a qual foi marcada para o dia 22 de dezembro de 2012,
tudo de acordo com os documentos de fls. 25/34.

Ocorre que, ao alegar citado fato ao plano de saúde,
requerendo,  ao  tempo,  a  autorização  para  realização  do  procedimento,  foi
informado,  de logo,  que seria  necessário  um prazo de 21 (vinte e  um) dias para
avaliação, só depois podendo afirmar se seria ou não autorizada a cirurgia.

Diante da informação desesperadora para os pais da
menor, eles resolveram procurar mecanismos para custear o procedimento e realizá-
lo na data estipulada pelos médicos,  diante da urgência do caso.

Assim  procedendo,  moveram  a  presente  demanda
indenizatória  por  danos  materiais  e  morais,  tendo  a  Magistrada  a  quo,  julgado
procedente os pleitos nos termos do relatório supra.

Feito  esse  apanhado  processual  necessário  ao
deslinde da causa, passo a analisar o recurso apresentado pela promovida.

Sabe-se  que  a  atividade  de  prestação  de  plano  de
saúde,  objeto  dos  autos,  está  abrangida  pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
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devendo suas cláusulas obedecerem às regras dispostas na legislação consumerista,
de modo a evitar eventuais desequilíbrios entre as partes, especialmente, em virtude
da hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor. Nesse sentido, destaca-
se a Súmula nº 469, do Superior Tribunal de Justiça:

Aplica-se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos
contratos de plano de saúde.

Ademais,  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
precisamente em seu art. 6º, I, resguarda os consumidores e terceiros, nas relações de
consumo, de serem expostos a perigos que coloquem em risco tanto a vida quanto a
saúde.

Na  hipótese  em  testilha,  destaca-se  que  o
procedimento pleiteado pelos requerentes, em favor da filha menor, diante do risco
de hemorragia cerebral e "acentuando agravo no desenvolvimento psicomotor", fl.
25, por si só, é suficiente para atestar a gravidade e a urgência da cirurgia solicitada
pelos profissionais de saúde, não podendo aqueles, esperarem cerca de 21 (vinte e
um dias) para o plano avaliar se autorizaria ou não a intervenção.

Nesse sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL
CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO -
AÇÃO  INDENIZATÓRIA  -  PRELIMINAR  -
NULIDADE  DA  SENTENÇA,  POR
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  REJEIÇÃO  -
PLANO DE SAÚDE -  CDC -  APLICABILIDADE -
GASTROPLASTIA  -  OBESIDADE  MÓRBIDA  -
EMERGÊNCIA  DEMONSTRADA  -
AGRAVAMENTO  DO  ESTADO  DE  SAÚDE  DO
PACIENTE - SURGIMENTO DE COMORBIDADES
QUE  COLOCAM  EM  RISCO  A  SUA
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SOBREVIVÊNCIA-  CARÊNCIA  -
INEXIGIBILIDADE,  NOS TERMOS DO ART.  35-C,
INCISO I,  DA LEI N.º 9.656/98 - DANO MORAL -
OCORRÊNCIA.  
-  A  nulidade  por  ausência  de  fundamentação
caracteriza-se  somente  quando  a  decisão  é
absolutamente desprovida de motivação legal  e  ou
fática.  
- Submetem-se ao Código de Proteção e Defesa do
Consumidor  as  relações  jurídicas  oriundas  de
contrato  de  prestação  de  serviço  de  assistência  à
saúde,  ainda  que  o  plano  seja  administrado  em
regime  de  autogestão.  
-  Inoponível  o  prazo  de  carência,  contratualmente
previsto,  quando  comprovado  o  estado  de
emergência, assim definido no art. 35-C, inciso I, da
Lei  n.º  9.656/98  como  sendo  o  que  implicar  "risco
imediato  de  vida  ou de  lesões  irreparáveis  para  o
paciente,  caracterizado  em  declaração  do  médico
assistente".  
- Inaplicáveis à hipótese as disposições contidas na
Instrução Normativa n.º 25/2010 e na Resolução n.º
211/2010, da ANS, por não se tratar de gastroplastia
eletiva,  mas  de  procedimento  de  emergência,  que
busca  conferir  sobrevida  ao  paciente,  dada  sua
condição, decorrente da obesidade, que se associa a
comorbidades,  quadro  bastante  para  lhe  causar
sequelas  permanentes  ou  levar-lhe  à  morte.  
- A injusta demora para autorização de procedimento
cirúrgico em segurada dá ensejo à indenização por
danos morais, pois esta conduta agrava a situação de
aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  da
pessoa, caracterizado por grave ofensa à dignidade
da  pessoa  humana.  (1.º  VOGAL)  (TJMG,  AC  nº
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1.0024.11.300961-7/003,  Des.  Márcio  Idalmo  Santos
Miranda, J. 01/11/2016) - sublinhei.

Ainda,  impossível  se  torna  acolher  a  alegação
recursal de que não houve, por parte dos promoventes, o cumprimento do prazo de
cobertura parcial temporária, pois o entendimento jurisprudencial afasta o período
de carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde, quando se trata de
procedimento de urgência/emergência. Senão vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E  MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.
APLICAÇÃO  DAS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECUSA  DE
COBERTURA DE INTERNAÇÃO E REALIZAÇÃO
DE  PROCEDIMENTO.  SITUAÇÃO  DE
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
QUANTUM. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DO RECURSO. 
- O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº
469, afirmando o entendimento de que "aplica-se o
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde".
- Não é razoável se aguardar o transcurso do prazo
de  carência  para  a  internação,  inclusive  de  um
tratamento coberto pelo plano de saúde,  quando a
situação  é  emergencial,  havendo  indicação  médica
específica para a intervenção.
- O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
no sentido de que "nas hipóteses em que há recusa
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de  cobertura  por  parte  da  operadora  do  plano  de
saúde para tratamento emergencial,  como ocorrido
no presente caso, em que a autora buscava realizar
procedimento  para  tratamento  de  câncer,  a
orientação  desta  Corte  é  assente  quanto  à
caracterização de dano moral, não se tratando apenas
de mero aborrecimento".
- Enseja danos de ordem moral, e não simplesmente
mero  aborrecimento,  a  negativa  de  cobertura  por
parte  do  plano  de  carência,  quando  se  tratar  de
situação de emergência/urgência.
(...) (TJPB, AC nº 0099999-26.2012.815.2001, Rel. Des.
Oswlado Trigueiro do Valle Filho, J. 17/10/2017).

Desta feita, agiu com acerto a julgadora de primeiro
grau,  ao  reconhecer  que  houve  falha  na  prestação  do  serviço  ofertado  pela  ré,
aflorando os danos morais e materiais.

A propósito, transcrevo trecho da decisão de fl. 131:

Em  tal  contexto,  entendo  manifestamente
caracterizado  o  defeito  na  prestação  do  serviço  de
assistência  médico-hospitalar  contratado  entre  as
partes,  exsurgindo  clara  a  flagrante
ilegalidade/abusividade  com  que  procedeu  a
suplicada,  submetendo  os  usuários  a
constrangimeno  indevido,  emergindo  o  dever  de
reparar os danos morais e materiais causados.

Tornando-se  inconteste  o  dano  moral  suportado
pelos  pais  da  paciente,  em  razão  da  demora  injustificada  para  autorização  de
procedimento que deveria ser realizado em caráter de urgência, imperioso se torna
averiguar se a quantia arbitrada deve ou não ser ratificada.
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No  tocante  ao  arbitramento  do  quantum
extrapatrimonial, cumpre  esclarecer  que  os  critérios  utilizados  para  a  fixação  da
verba  compensatória  moral  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial versando sobre a matéria sub examine, consoante a qual
incumbe ao magistrado arbitrar, observando as peculiaridades do caso concreto, bem
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não
atender aos fins a que se propõe. 

Sendo assim, no intuito de se  perquirir  o  valor do
dano  moral  é  necessário  levar  em  consideração  as  condições  financeiras  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido ao ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Diante do panorama, acima narrado, entendo que a
verba indenizatória moral fixada em primeiro grau, no importe de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), para cada autor merece ser mantida, por ter sido esta fixada de forma
proporcional, possuindo, ainda, o intuito de amenizar o infortúnio suportado pelos
autores, bem como se tornar um fator de desestímulo, a fim de que a ofensora não
torne a praticar novos atos de tal natureza. 

Quanto  ao  valor  a  ser  reembolsado,  entendo  da
mesma maneira, não merecer reparos o decisum, uma vez que o valor de R$ 31.126,00
(trinta e um mil cento e vinte e seis reais), encontra-se devidamente comprovado,
através dos documentos anexados às fls. 63/71. 

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda, os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 20 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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